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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, no dia 16 de 

fevereiro de 2026, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 71/XIII/2.ª – AR – Projeto de Lei 

n.º 392/XVII/1ª (JPP) - Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, substituindo a 

designação “Subsídio Social de Mobilidade” por “Direito Constitucional de Mobilidade” e 

reforçando o pagamento direto. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho do Senhor Adjunto de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre transportes, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do artigo 5.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 1-A/2026, 

de 6 de janeiro, substituindo a designação “subsídio social de mobilidade” por “Direito 

Constitucional de Mobilidade” e ajustando o respetivo regime de atribuição e pagamento. 
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Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que «O regime de comparticipação da mobilidade entre o território continental e as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira não pode ser tratado como mera medida assistencial ou 

como prestação social em sentido estrito. A mobilidade, neste contexto, constitui um instrumento 

estrutural de coesão territorial, de efetivação da igualdade material e de concretização do próprio 

desenho constitucional do Estado português enquanto Estado unitário que respeita o regime 

autonómico insular. A Constituição é clara ao afirmar que “o Estado é unitário e respeita, na sua 

organização e funcionamento, o regime autonómico insular”, reconhecendo simultaneamente a 

existência de estatutos político-administrativos e de órgãos de governo próprio nas regiões 

autónomas (artigo 6.º) . 

Neste quadro, a presente iniciativa assume, desde logo, uma opção política, simbólica e jurídica: 

substituir a designação “Subsídio Social de Mobilidade” por “Direito Constitucional de Mobilidade 

(DCM)”. Esta alteração terminológica tem uma finalidade deliberada de retirar a conexão da 

medida com a ideia de “subsídio” enquanto benefício de natureza social, frequentemente 

associado a lógicas assistenciais, condicionadas e potencialmente sujeitas a requisitos estranhos à 

sua finalidade. Ao designar o instituto como “Direito Constitucional de Mobilidade”, explicita-se a 

sua ancoragem nos princípios constitucionais da unidade do Estado e da autonomia regional, bem 

como nas tarefas fundamentais do Estado relativas ao desenvolvimento harmonioso do território, 

atendendo ao carácter ultraperiférico dos arquipélagos (artigo 9.º, alínea g) da CRP), na igualdade 

(artigo 13.º da CRP) e no direito de deslocação e fixação em qualquer parte do território nacional 

(artigo 44.º da CRP). 

O regime político-administrativo das Regiões Autónomas, densificado nos artigos 225.º a 228.º da 

Constituição, impõe uma leitura material das responsabilidades do Estado na garantia de 

condições efetivas de integração e participação dos cidadãos residentes nas ilhas. A autonomia 

regional não pode traduzir-se num custo acrescido de cidadania; ao invés, exige mecanismos que 

corrijam desigualdades estruturais resultantes do afastamento e da insularidade, em linha com o 

modelo constitucional e com a cooperação Estado–Região. 

Essa mesma exigência encontra suporte expresso nos Estatutos Político-Administrativos. No caso 

da Região Autónoma da Madeira, o Estatuto consagra de forma direta que “os princípios da 

solidariedade e da continuidade territorial vinculam o Estado a suportar os custos das 

desigualdades derivadas da insularidade no respeitante aos transportes” (artigo 124.º do 

EPARAM). No caso da Região Autónoma dos Açores, o Estatuto prevê princípios próprios de 

solidariedade nacional e de continuidade territorial e ultraperiferia, sublinhando o dever de 
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assegurar, em termos efetivos, a integração territorial e a correção de desvantagens estruturais 

associadas à insularidade (artigos 12.º e 13.º do EPARAA). 

A substituição terminológica operada pelo artigo 2.º do projeto é, assim, coerente com o 

fundamento constitucional e estatutário do mecanismo: não se trata de “subsidiar” uma opção 

individual de deslocação, mas de garantir que a mobilidade dos residentes e estudantes das 

Regiões Autónomas não fica dependente da sua capacidade financeira para adiantar valores que 

correspondem a uma obrigação pública de coesão e continuidade territorial. A alteração do artigo 

1.º do decreto-lei reforça esta leitura ao integrar explicitamente a referência ao quadro 

constitucional do regime autonómico insular e à cooperação Estado–Região, clarificando a 

natureza estrutural do instrumento e a sua função de coesão social e territorial. 

No plano material, o núcleo da reforma centra-se no reforço e clarificação do pagamento direto à 

transportadora. Pretende-se assegurar, de forma inequívoca, que madeirenses e açorianos 

pagam, no ato de compra, apenas o valor final do bilhete que lhes compete, sem terem de adiantar 

montantes para, na prática, substituir o Estado no suporte de custos que este deve assumir por 

força do princípio da continuidade territorial e da solidariedade nacional. O Estado liquida a 

componente correspondente ao DCM diretamente à transportadora, após emissão do bilhete e 

submissão do pedido na plataforma, ainda que antes da realização da viagem, garantindo que o 

mecanismo cumpre a sua finalidade quando ela é decisiva — a compra do bilhete. 

Esta opção impede que o titular do direito tenha de adiantar a parcela que compete ao Estado, 

assegura que paga apenas o valor final no ato da compra e garante igualdade no acesso ao direito, 

sem discriminações resultantes da capacidade financeira imediata. Sem prejuízo do objetivo de 

imediatismo no ato da compra, prevê-se uma solução transitória para o período estritamente 

necessário à adaptação técnica da plataforma, evitando qualquer interrupção do mecanismo e 

assegurando estabilidade na atribuição do DCM. Até que a plataforma permita validação 

eletrónica imediata e submissão no ato da compra, mantêm-se transitoriamente os 

procedimentos de processamento já existentes, com cessação automática logo que a 

operacionalidade esteja assegurada. 

Em coerência com este modelo, o projeto consolida a regra de que o pedido é submetido no 

momento da emissão do bilhete e no ato de compra, com validação eletrónica imediata da 

elegibilidade, reforçando a previsibilidade do circuito digital e prevenindo práticas administrativas 

que, por via interpretativa, possam reintroduzir janelas temporais, burocracias adicionais ou 

obstáculos ao pagamento direto. Ao mesmo tempo, consagra-se expressamente que a atribuição 
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e pagamento do DCM dependem exclusivamente das condições previstas no próprio decreto-lei, 

ficando vedada a criação de outras condições por normas regulamentares, cláusulas contratuais 

ou instruções administrativas, o que constitui uma garantia essencial de conformidade com o 

princípio da legalidade, de proteção da igualdade de acesso e de preservação da finalidade 

constitucional do instituto. 

No que respeita às situações de não realização da viagem, o projeto procede a uma correção 

técnica indispensável. Sendo o DCM pago à transportadora, o regime não pode assentar numa 

“devolução” genérica como se o titular do direito tivesse recebido o montante. Assim, o artigo 

15.º é reestruturado como regime de reposição e acerto, tipificando as situações em que há lugar 

a reposição por atribuição indevida, fraude, falsidade, abuso e não realização imputável ao titular 

do direito, incluindo no-show, e prevendo, nos casos de cancelamento com reembolso do título 

de transporte, o acerto entre transportadora e entidade gestora, assegurando que não ocorre 

dupla reposição do mesmo montante e que o titular do direito recebe apenas o que efetivamente 

pagou no ato de compra. Esta arquitetura protege o interesse público, preserva a integridade do 

sistema e evita soluções incoerentes com o pagamento direto. 

O projeto reforça ainda as garantias procedimentais. A reposição está sujeita a notificação, 

suprimento de deficiências quando aplicável e audiência prévia (artigo 121.º do CPA), com decisão 

fundamentada, indicação do cálculo do montante devido, prazo de pagamento e meios de 

pagamento disponibilizados na plataforma, preferencialmente pelo mesmo método de 

pagamento utilizado no ato de compra e, subsidiariamente, por transferência bancária com IBAN. 

Em caso de incumprimento, prevê-se a consequência funcional, designadamente o bloqueio do 

acesso ao DCM até regularização e a cobrança coerciva nos termos legais, assegurando eficácia 

sem abdicar de garantias. 

No domínio da desmaterialização, o projeto consolida o processamento integral através do Portal 

Único de Serviços Digitais (gov.pt), prevendo de forma explícita a disponibilização de meios para 

pagamentos, devoluções e reposições, o que assegura exequibilidade técnica do modelo, 

transparência e rastreabilidade administrativa. 

O aditamento do artigo 5.º-A cumpre uma finalidade de proporcionalidade e de contenção 

burocrática: os documentos comprovativos apenas podem ser exigidos na medida do estritamente 

necessário à verificação da elegibilidade e do custo elegível, proibindo-se expressamente a 

exigência de documentação adicional ou a criação de condições adicionais por via regulamentar 

ou administrativa. Esta cláusula é decisiva para impedir que, sob a aparência de 
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“operacionalização”, se reintroduzam exigências estranhas à natureza constitucional e estatutária 

do regime, com impacto direto na efetividade do DCM e no princípio da igualdade. 

Em coerência com o modelo de pagamento direto à transportadora, revoga-se o mecanismo 

financeiro de crédito previsto no artigo 9.º do decreto-lei, o qual se destinava a mitigar a 

necessidade de adiantamento pelos passageiros. Garantido que o titular do direito paga, no ato 

da compra, apenas a parcela que lhe compete, deixa de se justificar um instrumento de 

endividamento associado ao exercício de um direito de mobilidade. 

A norma revogatória elimina o suporte regulamentar que tenha introduzido condicionamentos 

incompatíveis com a lógica aqui consolidada, designadamente quando faça depender o 

pagamento de requisitos alheios à elegibilidade e à finalidade do mecanismo, e revoga a 

regulamentação conexa que corporize soluções desconformes com o modelo de pagamento 

direto, de desmaterialização e de proibição de condições adicionais. Pretende-se restaurar a plena 

conformidade do regime com o seu fundamento constitucional e estatutário, garantindo que a 

continuidade territorial não é esvaziada por via infralegal. 

Por fim, a norma transitória previne situações residuais em que, por referência ao regime anterior 

ou por anomalia técnica da plataforma, tenha ocorrido pagamento direto ao titular do direito. 

Nesses casos, impõe-se a restituição do montante indevidamente recebido, aplicando-se, com as 

necessárias adaptações, o procedimento e as garantias previstos no artigo 15.º, assegurando 

coerência do sistema e proteção dos direitos dos interessados. 

Em síntese, o presente Projeto de Lei afirma que a mobilidade dos residentes nas Regiões 

Autónomas deve ser tratada como matéria de coesão territorial, igualdade e cidadania, e não 

como um subsídio assistencial sujeito a condicionamentos laterais. Ao consagrar a designação 

Direito Constitucional de Mobilidade, ao reforçar o pagamento direto para que os cidadãos 

paguem apenas o valor final do bilhete, e ao fechar o regime contra a proliferação de requisitos 

extralegais, concretiza-se, em termos operativos, a solidariedade nacional e a continuidade 

territorial exigidas pela Constituição e pelos Estatutos Político-Administrativos das Regiões 

Autónomas.» 
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CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstrenção face à presente iniciativa 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Abstêm-se no relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer favorável  relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa.  
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A Representação Parlamentar do PPM emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar da IL emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PAN emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Economia, deliberou, por maioria com os votos a favor 

do PSD, PS, Chega, CDS-PP, PPM e BE, e abstenção da IL e PAN, dar parecer favorável  à presente 

iniciativa.  

 

Velas, 16 de fevereiro de 2026  

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria, com os votos a favor do PSD, PS, CHEGA, CDS-PP, 

PPM, BE e IL, e o voto de abstenção do PAN.  

 

 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 


